REQUERIMENTO
Eu, _________________________________________________, CPF Nº ___________________, residente e domiciliado no endereço ____________________________________________________________________________________sou empregado público federal anistiado e possuo meu vínculo empregatício amparado pela Lei nº 8.878, de 1994.

Assim sendo, desde o início da vigência da Lei nº 15.367, de 2026, tornou-se possível, caso mais vantajoso, que o meu enquadramento em nova tabela remuneratória ocorra, levando em conta o tempo total de serviço prestado, incluindo o período anterior à demissão e o tempo posterior ao retorno à administração pública federal, podendo gerar acréscimo salarial.

O Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI) lançou uma página informando como ter orientações e esclarecimentos (https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2026/maio/mgi-lanca-pagina-com-orientacoes-para-anistiados-do-governo-collor).

Ainda, foi lançada página contendo link para ter acesso a perguntas e respostas, com o passo a passo, acerca do funcionamento desse direito, informando como o empregado que tenha sido prejudicado poderá exercê-lo (https://www.gov.br/servidor/pt-br/acesso-a-informacao/gestao-de-pessoas/movimentacao-de-pessoal/re-posicionamento-anistiados-collor).

Diante do exposto, tenho a requerer:

1 - Tendo em vista que o pedido de opção deve ser direcionado à respectiva Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas - COGEP ou Unidade de Recursos Humanos equivalente do órgão ou entidade de lotação do empregado(a) público(a) anistiado(a) pela Lei nº 8.878/1994, bem como, que o empregado pode requerer junto à sua Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas e/ou Unidade de Recursos Humanos do seu respectivo órgão e unidade de lotação para que verifique se a opção será mais vantajosa, quais os valores e parâmetros de posicionamento, solicito que seja enviado detalhamento expresso acerca de possível nova posição a ser aplicada diante do meu contrato de trabalho, com indicação clara de ser ou não mais vantajosa com base nos parâmetros atuais e futuros da carreira.  Favor responder no prazo de 48 horas.

2 –Estou enquadrado na Tabela do anexo CLXX da Lei nº 11.907/2009 ou me encontro na última referência - a referência "D" - do nível do seu emprego - auxiliar, intermediário e superior? Favor responder no prazo de 48 horas.

3 - A empresa repassará um modelo expresso (por escrito), a fim de resguardar o direito do empregado para facilitar/agilizar o trabalho da Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas, ou unidade equivalente, seguindo as orientações da sua Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas e/ou Unidade de Recursos Humanos do respectivo órgão e unidade de lotação, quanto a forma de envio do pedido de opção?  Qual o prazo?  Favor responder no prazo de 48 horas.

4 – Se foi possível reposicionamento no meu caso por ser mais vantajoso para o momento e para o futuro, a empresa vai realizar o enquadramento dentro até 30/07/2026 independentemente de qualquer solicitação formal? Favor responder no prazo de 48 horas.

5 – Quais outras informações podem e devem ser repassadas para que eu tenha total clareza acerca de possível direito a ser exercido com base na Lei 5.367, de 2026? Favor responder no prazo de 48 horas.

Registre-se que a presente solicitação está sendo feita por esta via em razão de ser papel das Coordenações-Gerais de Gestão de Pessoas e/ou Unidades de Recursos Humanos equivalentes - a) Dar ampla publicidade a todos os empregados(as) públicos(as) anistiados(as) pela Lei nº 8.878/1994; b) Informar os meios pelos quais os empregados(as) públicos(as) anistiados(as) pela Lei nº 8.878/1994 deverão enviar os seus termos de opção; c) Realizar as verificações necessárias, de acordo com a situação funcional e remuneratória de cada empregado(a) público(a) anistiado(a) pela Lei nº 8.878/1994, a fim de prestar as informações acerca das vantagens e possibilidades de adesão ao enquadramento na Tabela do Anexo CLXX da Lei nº 11.907/2009; d) Realizar, após a opção empregado(a) público(a) anistiado(a) pela Lei nº 8.878/1994, o posicionamento e o reposicionamento, conforme o caso, e as devidas providências sistêmicas; e) Verificar se existe impedimento para o enquadramento do(a) empregado(a) público(a) anistiado(a) pela Lei nº 8.878/1994 na respectiva Tabela, o que ensejaria o indeferimento da opção; f) Esclarecer eventuais dúvidas.

Certo de seu entendimento acerca da importância dos devidos esclarecimentos solicitados, reitero que aguardo retorno no prazo de 48 horas.

Belo Horizonte, ______ de ____________________ de 2026.

__________________________________________________________

Assinatura

Nome:

CPF:

